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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
SUBLEVAÇÃO DOS LITIGANTES.  CONTRATO DE
FINANCIAMENTO.  RECURSO  APELATÓRIO
PELA  PARTE  PROMOVIDA.  INCIDÊNCIA  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
SÚMULA Nº  297,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  REVISÃO  CONTRATUAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  COBRANÇA  LEGAL  EM
RELAÇÃO  AO  MERCADO. POSSIBILIDADE.
ABUSIVIDADE  NÃO  CONFIGURADA.
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MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. RECURSO
ADESIVO  PELA  PARTE  PROMOVENTE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PLEITO  DE
MAJORAÇÃO. DESNECESSIDADE. PERCENTUAL
ADEQUADO  AO  TRABALHO  DO  ADVOGADO.
CONFIRMAÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO E DO ADESIVO.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

-  Nos termos da Lei nº 4.495/64 e da Súmula nº 596
do Supremo Tribunal Federal, a limitação dos juros a
12% (doze por cento) ao ano constante do Decreto nº
22.626/33  deve  ser  afastada,  haja  vista  a  aludida
norma não incidir sobre as operações realizadas por
instituições do Sistema Financeiro Nacional.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se
aferir  a  pactuação  expressa  da  capitalização  dos
juros,  a  exposição  numérica,  no  instrumento
contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da
taxa  mensal,  situação  verificada  no  instrumento
contratual em debate.

-  Consoante  jurisprudência  reiterada  do  Superior
Tribunal de Justiça,  a abusividade da taxa de juros
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não  é  algo  que  se  presume,  cabe  a  parte  que  a
aproveita,  a  demonstração  cabal  da  respectiva
excesso,  em  relação  a  taxa  média  praticada  no
mercado. 

- Não há que se falar em majoração dos honorários
advocatícios quando, além de não se depreender dos
autos  maiores  desdobramentos  ou  incidentes
processuais, a insurgência por si só, é genérica, não
apontando sequer a razão da apontada necessidade
de majoração.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo e o recurso adesivo.

O  Banco  Santander  (Brasil)  S/A interpôs
APELAÇÕES, fls. 105/109V, desafiando sentença proferida pela Juíza de Direito da 6a

Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 98/103V, que, nos autos de Ação Revisional de
Contrato aforada pela F. L. Assessoria e Serviços Contábeis S. C. Ltda, consignou:

Ante o exposto, com fulcro no art. 487, I, do NCPC,
rejeito  as  preliminares  aventadas  e,  no  mérito,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE os
pedidos  de  revisão  contratual,  apenas  para
reconhecer  e  afastar  a  cobrança  ilegal  dos  juros
remuneratórios  que  excederam  à  taxa  média  de
mercado  de  16,98%a.a.,  aplicada  à  época,
determinando,  assim que os valores  pagos sob tais
títulos  sejam  restituídos,  de  forma  simples,,
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da
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citação e corrigido monetariamente pelo INPC desde
os efetivos pagamentos indevidos, a serem apurados
em sede de liquidação.

Em  suas  razões,  o  Banco  Santander  (Brasil)  S/A,
aduziu a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à pessoa jurídica, a
impossibilidade de  limitação da taxa de juros  remuneratórios  e  a  inexistência  de
abusividade na espécie. Por fim, pediu fosse dado provimento integral ao recurso,
reformando-se a sentença com a condenação da autora em custas e honorários de
sucumbência.

Contrarrazões  pela  parte  autora,  pugnando  pela
manutenção da sentença, fls. 128/130.

Por  seu  turno,  a  F.  L.  Assessoria  e  Serviços
Contábeis  S.  C.  Ltda apresentou  RECURSO  ADESIVO,  pedindo  a  reforma  da
decisão atacada apenas no que diz respeito ao percentual de fixação de honorários
advocatícios, estes à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Sustenta que
este número deveria ser majorado para 20% (vinte por cento), uma vez que o caso em
comento “houve a atuação árdua e efetiva do patrono do autor/recorrente na defesa
dos interesses de seu cliente”, fls. 131/133.

Contrarrazões  pelo  Banco  Santander  (Brasil)  S/A,
pedindo a manutenção do decisum no tocante à fixação dos honorários advocatícios,
negando-se provimento ao recurso da autora, fls. 135/136/V. 

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil,  consubstanciado, ainda, no art.  169, §1º,  do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 
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VOTO

Começo  analisando  o  recurso  apelatório  intentado
por Banco Santander (Brasil) S/A, o qual traz como insurgências: a inaplicabilidade
do Código de Defesa do Consumidor à hipótese, a impossibilidade de limitação da
taxa de juros remuneratórios e a inexistência de abusividade na espécie. 

Convém esclarecer que não resta dúvida acerca da
aplicação do Código de Defesa de Consumidor ao presente caso, conforme consta no
art. 3º, §2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da controvérsia, consistente na temática relativa à fixação dos juros remuneratórios.

Em  suas  razões  recursais,  a promovida,  primeira
recorrente, suscitou  a  impossibilidade  de  limitação  da  taxa  de  juros
remuneratórios   e consequente inexistência de abusividade.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, firmou
o entendimento no sentindo de que “as instituições financeiras não se sujeitam à
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura, podendo aferir juros
remuneratórios  superiores  a  12% ao ano,  circunstância  que,  por si  só,  não indica
cobrança abusiva.”1

É o que se conclui do decisório, abaixo transcrito:

1 - (STJ - AgRg no REsp 1423562 / RS, Rel Min. Raul Araújo, Quarta Turma, Data do Julgamento 24/06/2014, DJe 01/08/2014)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  TAXAS  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO E EMISSÃO DE CARNÊ. LEGALIDADE.
1.  Conforme  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  as
instituições financeiras não se sujeitam à limitação
dos  juros  remuneratórios  estipulada  na  Lei  de
Usura  (Decreto  22.626/33),  Súmula  596/STF;  a
estipulação  de  juros  remuneratórios  superiores  a
12% ao ano, por si
só,  não  indica  cobrança  abusiva;  são  inaplicáveis
aos  juros remuneratórios  dos  contratos  de  mútuo
bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do
CC/2002;  é  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde
que  caracterizada  a  relação  de  consumo  e  que  a
cobrança abusiva (capaz de colocar  o consumidor
em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC)
fique  cabalmente  demonstrada,  ante  as
peculiaridades do julgamento em concreto.
2.  As  taxas  de  abertura  de  crédito  -  TAC  -  e  de
emissão  de  carnê  -  TEC  -  com  quaisquer  outras
denominações  adotadas  pelo  mercado,  têm  sua
incidência autorizada nos contratos celebrados até a
data de 30.04.2008.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ
- AgRg no AREsp 501983/RS, Rel. Min. Raul Araújo,
Quarta Turma, Data do Julgamento 24/06/2014, DJe
04/08/2014) - negritei.

E, 
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(...) A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS,  Relatora a
Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos
recursos repetitivos, firmou entendimento de que: "a)
As  instituições  financeiras  não  se  sujeitam  à
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei
de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A
estipulação  de  juros  remuneratórios  superiores  a
12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos
de mútuo bancário as disposições do art.  591 c/c o
art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas
de juros remuneratórios em situações excepcionais,
desde que caracterizada a relação de consumo e que
a abusividade (capaz de colocar  o  consumidor em
desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
julgamento em concreto".
3.  Agravo regimental  não provido. (STJ -  AgRg no
REsp  1119309/MG,  Rel  Min.  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  Terceira  Turma,  Data  do  Julgamento
12/08/2014, DJe 19/08/2014).

Ainda, insta destacar que a teor da Lei nº 4.595/64 e
da Súmula nº 596, do Supremo Tribunal Federal,  deve ser afastada a limitação do
encargo a 12% (doze por cento) ao ano prevista no Decreto nº 22.626/33, pois a
referida norma não tem incidência quanto às operações realizadas por instituições
do Sistema Financeiro Nacional. 

Ademais, ressalta-se que a simples exigência da taxa
contratada em percentual superior à média do mercado, não implica, por si só, em
abusividade, pois, conforme posicionamento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do Recurso Especial 1061530/RS, segundo o rito dos recursos
repetitivos, “como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos
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segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, para ser um
valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para a variação dos juros.
“E, complementou ao firmar que “a taxa média de mercado, divulgada pelo Banco
Central, constitui um valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das
peculiaridades  do  caso  concreto,  avaliar  se  os  juros  contratados  foram  ou  não
abusivos.”

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABERTURA
DE  CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL.
1- O fato de as taxas de juros excederem o limite de
12% ao ano, por si, não implica abusividade; impõe-
se sua  redução,  tão-somente,  quando comprovado
que discrepantes em relação à taxa de mercado para
operações da mesma espécie.
(…) (STJ - AgRg no REsp 1435667/SP, Rel. Min. Sidnei
Beneti,  Terceira  Turma,  Data  do  Julgamento
27/03/2014, Data da Publicação 23/04/2014) - negritei.

Nessa  seara,  consoante  jurisprudência  reiterada  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  abusividade  da  taxa  de  juros  não  é  algo  que  se
presume, cabe a parte que a aproveita, a demonstração cabal da respectiva excesso,
em relação a taxa média praticada no mercado. 

A propósito:

(…)  E,  de  acordo  com  o  entendimento
jurisprudencial construído, a abusividade da taxa de
juros  remuneratórios  cobrada  não  é  presumida,
devendo  ser  efetivamente  comprovada,  e,  aí  sim,
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utilizada a taxa média de mercado a fim de trazer o
equilíbrio  contratual.  A  simples  cobrança  em
patamar  superior  à  taxa  de  mercado  não  implica
reconhecimento automático de abusividade. Deve ser
efetivamente demonstrada a cobrança abusiva, o que
não se verifica no presente processo. (…). (STJ - AgRg
no  AREsp  425121/MS,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,
Terceira Turma, Data do Julgamento 10/12/2013, Data
da Publicação 19/12/2013).

Na hipótese dos autos, contudo, existe comprovação
de  que  o  índice  de  juros  aplicado  deixou  a  parte  demandante  em  excessiva
desvantagem em relação àqueles habitualmente aplicados no mercado à época da
celebração do negócio jurídico em discussão.

Com efeito, como bem pontuou o Magistrado  a quo
“em  consulta  ao  sítio  eletrônico  do  Banco  Central  do  Brasil
(https://www3.bcb.gov.br/sqspub/consultarvalores/consultarValoresSeries.do.?
method=consultarValores), é possível verificar que a taxa se encontra acima da média
de mercado para aquele tipo de contrato, firmado em junho de 2008, es que a taxa
média anula foi de 16,98%, enquanto a taxa pactuada foi 26,825% a.a., ou seja, maior
do que a média”, fl. 100/V.

Nesse  norte,  restou  demonstrada  a  existência  da
abusividade alegada pela parte autora, devendo ser alterada a taxa anual prevista a
título  de  juros  remuneratórios,  a  fim  de  não  exceder  a  taxa  média  de  mercado
aplicada à época, ou seja, 16,98% a.a. 

Diante  de  tais  considerações,  entendo  pela
ilegalidade da taxa de juros prevista no instrumento contratual     e manutenção da
sentença neste aspecto.

No  que  diz  respeito  à  majoração  dos  honorários
advocatícios,  única  insurgência  apresentada  no  Recurso  Adesivo,  não  vejo  como
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prosperar, a  uma porque não se depreende dos autos, maiores desdobramentos ou
incidentes  processuais;  a  duas porque  a  insurgência  por  si  só  é  genérica,  não
apontando sequer a razão da apontada necessidade de majoração.

Por  conseguinte,  em  decorrência  da  sucumbência
recíproca, apresentando-se ambas as partes como vencedoras e vencidas, as despesas
processuais deverão ser proporcionalmente distribuídas, da seguinte forma: o autor
arcará  com  70%  (setenta  por  cento)  das  custas  e  honorários  advocatícios  e  a
promovida com 30% (trinta por cento), nos exatos termos da sentença.

Dessa  forma,  mantenho  a  sentença  também  neste
aspecto, desprovendo igualmente o recurso adesivo da parte promovente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO
E AO ADESIVO, mantendo a sentença integralmente. 

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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